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11791177 08006.000238/2020-49

Ministério da Justiça e Segurança Pública

Secretaria-Executiva

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II,  - Bairro Zona Cívico Administrativa, Brasília/DF, CEP 70064-900

Telefone: (61) 2025-7645 -  - https://www.justica.gov.br

 

TERMO DE CONTRATO N° 75/2020

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS   Nº 75/2020, QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, REPRESENTADO
PELA DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, PELA
COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS,  E A EMPRESA ORACLE DO BRASIL
SISTEMAS LTDA.

 

A União, representada pelo MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, com sede à Esplanada dos
Ministérios, CEP 70064-900, Brasília/DF, inscrito no CNPJ n° 00.394.494/0013-70, neste ato representado
por intermédio do  Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação, Senhor  RODRIGO LANGE,
brasileiro, casado, portador do RG nº 38542508 - SSP/PR e CPF nº 017.698.019-95, nomeado por meio da
Portaria n° 29 de 2 de janeiro de 2019, publicada no D.O.U de 2 de janeiro de 2019 - Edição Extra, e
pela Coordenadora-Geral de Licitações e Contratos, Senhora DÉBORA DE SOUZA JANUÁRIO, brasileira,
solteira, portadora do RG nº 3.558.79980 - SSP/SP e do CPF nº 712.315.791-53, nomeada  por meio da
Portaria n° 1.087, de 06 de novembro de 2015, publicada no D.O.U de 09 de novembro de 2015  e com
delegação de competência fixada pela Portaria SSA/SE Nº 3, de 22 de janeiro de 2020, publicada no
D.O.U. de 24  de janeiro  de  2020, doravante denominada  CONTRATANTE, e a  ORACLE DO BRASIL
SISTEMAS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 59.456.277/0003-38, sediado(a) na SCN Quadra 2, Bloco
A, Sala 303, Edifício Corporate Financial Center, em Brasília/DF doravante designada CONTRATADA, neste
ato representada pelo Senhor TONY GOMES TONETE, portador  da Carteira de Identidade nº 1286550,
expedida pela SSP-DF e CPF nº 658.331.711-72, tendo em vista o que consta no Processo nº
08006.000238/2020-49 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,  da
Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019, e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de
26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Inexigibilidade de Licitação nº 07/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Créditos Universais de Nuvem Oracle
(Oracle Cloud Universal Credits) disponíveis para o provimento sob demanda de serviços de
Infraestrutura  e de Plataforma como serviço (IaaS e PaaS) em  nuvem pública, conforme preços e
condições definidos no Projeto Básico.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Projeto Básico, ao "Pedido de Compra CPQ-1685279"
(Anexo I do Projeto Básico) e ao "Contrato de Serviços de Cloud da Oracle" (Anexo II do Projeto



01/09/2021 SEI/MJ - 11791177 - Contrato

https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13624071&infra_siste… 2/6

Básico), que seguem anexo ao presente Termo.

1.3. Objeto da contratação:

Id. Part
Number Descrição do Serviço Código

CATMAT/CATSER Quantidade Métrica
Valor Total
(sem
impostos)

Valor Total
(considerando
impostos)

1 B88206

Créditos Universais
de Nuvem Oracle
(Oracle Cloud
Universal Credits)
disponíveis para o
provimento sob
demanda de
serviços de
Infraestrutura e de
Plataforma como
serviço (IaaS e
PaaS) em  nuvem
pública, conforme
preços e condições
definidos nos
documentos
"Pedido de
Compra CPQ-
1685279" (Anexo I
do Projeto Básico)
e "Contrato de
Serviços de Cloud
da Oracle" (Anexo
II do Projeto
Básico).

33904018 7.321.268 Créditos
Universais

R$
7.321.268,00

R$
8.249.316,06

1.4. Em caso de divergência entre os termos deste  Contrato, do Projeto Básico e os
documentos da Contratada anexados aos presente, serão válidos, em qualquer hipótese, os dispositivos
constantes neste Termo de Contrato e no Projeto Básico.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O contrato vigorará por 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir da data da sua
assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde
que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.2. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.3. Esteja  formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;  

2.4. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.5. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço; 

2.6. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração, por meio de declaração de vantajosidade a ser feita pelo gestor da unidade; 

2.7. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.8. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação;



01/09/2021 SEI/MJ - 11791177 - Contrato

https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13624071&infra_siste… 3/6

2.9. Haja a adequação da dimensão do objeto ao período de prorrogação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total  da contratação é de R$  8.249.316,06  (oito milhões, duzentos e quarenta e
nove mil, trezentos e dezesseis reais e seis centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade: Unidade Gestora nº 200005;

4.1.2. Fonte: 0100000000;

4.1.3. Programa de Trabalho: PTRES 172184;

4.1.4. Elemento de Despesa: 339040;

4.1.5. PI GL67OTCGLTI;

4.1.6. Nota de Empenho: 2020NE800343-17.

4.2. Nos  exercícios  seguintes, as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Projeto Básico, em anexo.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1. Os preços serão irreajustáveis durante todo o período da vigência contratual inicial de 48
(quarenta e oito) meses, conforme condições oferecidas na Proposta Comercial/Cotação (Anexo I do
Projeto Básico).

6.2. Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 48 (quarenta e oito) meses, aplicando-
se o Índice de Custo de Tecnologia da Informação (ICTI), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência desse período.

6.3. O percentual de reajuste será calculado utilizando o acumulado dos 12 (doze) meses
anteriores ao período de direito.

6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de Termo Aditivo ao presente.

6.6. O reajuste será realizado por Apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
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8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico, em
anexo.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no  Projeto
Básico, em anexo.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico,
em anexo. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993,  bem como na caracterização  das
ocorrências grave ou gravíssima  detalhadas na seção 7.3.4 do Projeto Básico, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, em
anexo;

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei e no Contrato de Serviços de Cloud da Oracle (Anexo II do
Projeto Básico).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUB-ROGAÇÃO

14.1. A critério da CONTRATANTE o Contrato poderá ser sub-rogado à outro órgão da
Administração Pública, respeitando  a finalidade da contratação, devendo ocorrer aviso prévio à
CONTRATADA.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
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15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, e  demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios
gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ASSINATURA ELETRÔNICA

17.1. O presente Termo  será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada
pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI do Ministério da Justiça e Segurança Pública  - MJSP,
garantida a eficácia das Cláusulas.

17.2. Em conformidade com o disposto no § 2º, art. 10, da MPV 2.200/02, a assinatura deste
Termo pelo representante oficial da  CONTRATADA, pressupõe declarada, de forma inequívoca, a sua
concordância, bem como o reconhecimento da validade e do aceite ao presente documento.

17.3. A respectiva autenticidade poderá ser atestada a qualquer tempo, seguindo os
procedimentos impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua
utilização.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária de Brasília, Distrito Federal - Justiça Federal.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em uma via, que, depois
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

 

DÉBORA DE SOUZA JANUÁRIO

Coordenadora-Geral de Licitações e Contratos

Ministério da Justiça e Segurança Pública

RODRIGO LANGE

Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação

Ministério da Justiça e Segurança Pública
 

TONY GOMES TONETE
Representante da Empresa Contratada

 

Testemunhas:

Nome: Gustavo Henrique Corrêa de Paula Maciel

CPF: 916.497.571-15

Nome: Gabriel de Albuquerque Maranhão Nascimento

CPF: 965.442.281-68

19. ANEXOS

19.1. Fazem parte como anexo, independente de transcrição, os seguintes documentos:

19.1.1. Projeto Básico - IN 01/2019 Nuvem Oracle (11776775);

19.1.2. Anexo I do Projeto Básico - Pedido de Compra CPQ-1685279  (11776803);

19.1.3. Anexo II do Projeto Básico - Contrato de Serviços de Cloud da Oracle (11776848);



01/09/2021 SEI/MJ - 11791177 - Contrato

https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13624071&infra_siste… 6/6

19.1.4. Anexo III - Termo de Confidencialidade, TRP e TRD (11776862);

Documento assinado eletronicamente por DEBORA DE SOUZA JANUARIO, Coordenador(a)-Geral de
Licitações e Contratos, em 28/05/2020, às 12:41, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Lange, Diretor(a) de Tecnologia da Informação e
Comunicação, em 28/05/2020, às 12:51, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

Documento assinado eletronicamente por Tony Gomes Tonete, Usuário Externo, em 28/05/2020, às
14:06, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015.

Documento assinado eletronicamente por Gabriel de Albuquerque Maranhao Nascimento, Usuário
Externo, em 28/05/2020, às 14:06, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Henrique Correa de Paula Maciel,
Coordenador(a) de Contratos, em 28/05/2020, às 14:20, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do
Decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 11791177 e o código CRC F3888E14 

O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e
Segurança Pública.

Referência: Processo nº 08006.000238/2020-49 SEI nº 11791177

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei

